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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Gabinete do Desembargador

Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Acórdão
Apelação Cível nº. 0005767-28.2013.815.0371

Relator: Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque.

Apelante: Município de Sousa – Adv. Theófilo Danilo Pereira Vieira.

Apelada: Ruberlândia de Assis – Adv. Aélito Messias Formiga.

EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA. 
CONTRATO  TEMPORÁRIO  DE  TRABALHO  POR 
EXCEPCIONAL  INTERESSE  PÚBLICO.  VERBAS 
TRABALHISTAS  NÃO  PAGAS.  PRELIMINAR. 
CERCEAMENTO  DO  DIREITO  DE  DEFESA. 
REJEIÇÃO.MÉRITO. CONTRATO TEMPORÁRIO PARA 
REALIZAÇÃO  DE  SERVIÇOS  DE  EXCEPCIONAL 
INTERESSE  PÚBLICO.  COMPROVAÇÃO  DO 
VÍNCULO. SALÁRIO RETIDO E DÉCIMO TERCEIRO 
SALÁRIO.  ÔNUS  DA  PROVA  DO  MUNICÍPIO 
QUANTO AO FATO IMPEDITIVO DO DIREITO DO 
AUTOR. INTELIGÊNCIA DO ART. 333, II, DO CPC. 
DESPROVIMENTO DO APELO.

−De  acordo  com  o  art.  333,  II,  do  CPC,  ao 
demandado incumbe demonstrar fato impeditivo, 
modificativo ou extintivo do direito do autor. 

− A  ausência  de  prova  do  pagamento  impõe  a 
condenação do Município contratante.

−Desprovimento da Apelação.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos acima 
identificados.

Acordam os  desembargadores  da  Primeira Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, por unanimidade, em 
rejeitar a preliminar. No mérito, por igual votação, negar provimento ao apelo.
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RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta pelo Município 
de Sousa hostilizando a sentença de fls. 26/29, proveniente da 5ª Vara 
da Comarca de Sousa, proferida nos autos da Ação de Cobrança ajuizada 
por Ruberlândia de Assis contra o apelante.

O Magistrado singular  julgou procedente a  pretensão 
autoral, condenando o Município de Sousa a pagar o vencimento do mês 
de outubro de 2008 e o décimo terceiro salário do mesmo ano, com juros 
de mora de 0,5% ao mês e correção monetária pelo INPC a partir  da 
citação.

Insatisfeito, o recorrente interpôs a presente Apelação 
(fls.  31/43),  suscitando,  preliminarmente,  o  cerceamento do direito  de 
defesa,  na medida em que o  magistrado não teria  deferido pedido de 
remessa de ofício ao banco para comprovar a realização do pagamento 
das verbas pleiteadas. 

No mérito, sustenta a inexistência de prova quanto ao 
fato constitutivo do direito do autor. Pugna, ao final, pelo provimento do 
recurso.

A apelada, em suas contrarrazões (fls. 45/47), pugnou 
pelo desprovimento do recurso apelatório.

Instada  a  se  pronunciar,  a  Procuradoria  de  Justiça, 
ofertou  parecer  (fls.  53/55),  mas  deixou  de  se  pronunciar  quanto  ao 
mérito.

É o relatório.

V O T O

PRELIMINAR: cerceamento do direito de defesa.
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O apelante aduz, em preliminar, a nulidade do processo 
a  partir  da  fase  instrutória  em razão  do  suposto  cerceamento  do  seu 
direito de defesa.

Afirma que a negativa de remessa de ofício ao banco 
para  comprovação  do  pagamento  das  verbas  pleiteadas  teria  causado 
sérios prejuízos à comprovação do direito alegado pela parte.

Afirma  que  tais  provas  seriam  imprescindíveis  para 
demonstrar  que  a  autora/apelada  teria  realmente  recebido  as  verbas 
remuneratórias conferidas pelo juízo a quo. 

Entretanto,  os  próprios  argumentos  trazidos  à  baila 
pelo  recorrente  demonstram  a  total  desorganização  no  âmbito  da 
Administração Municipal, visto que sequer tem controle dos pagamentos 
realizados  aos  seus  servidores,  necessitando,  para  tanto,  de  ofício  à 
entidade bancária para comprovar algo que poderia ser feito através de 
um simples documento (fichas financeiras).

Desta  forma,  a  atitude  do  magistrado  singular  de 
realizar o julgamento antecipado da lide não interferiu no julgamento do 
mérito,  visto  que  a  prova  que  o  apelante  pretendia  produzir  por  ser 
considerada meramente protelatória e inútil para o deslinde da matéria. 
Nesta senda, o art. 130 do Código de Processo Civil dispõe:

“Art.  130.   Caberá  ao  juiz,  de  ofício  ou  a 
requerimento da parte, determinar as provas 
necessárias  à  instrução  do  processo, 
indeferindo  as  diligências  inúteis  ou 
meramente protelatórias.”

Além disso, o ente municipal poderia ter apresentado 
fato extintivo do direito da autora a partir da comprovação do pagamento 
das  verbas  remuneratórias  pleiteadas  através  das  fichas  financeiras, 
sendo que, mais uma vez, procurou a saída mais cômoda de suscitar a 
nulidade da sentença em razão do não envio de ofício à entidade bancária.
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Ante o exposto, rejeito esta preliminar.

MÉRITO

A  pretensão  do  apelante  consiste  na  reforma  da 
sentença  que  o  condenou  ao  pagamento  dos  vencimentos  relativos  a 
outubro de 2008 e 13º salário do mesmo ano.

Afirma que a apelada não comprovou fato constitutivo 
do seu direito, não observando o art. 333, I, do CPC. 

Entretanto,  o  documento  de  fls.  06  demonstra  o 
recebimento de verbas pela autora provenientes da Prefeitura Municipal de 
Sousa,  consistindo  em  comprovação  do  vínculo  de  natureza  especial 
estabelecido  entre  o  apelante  e  o  apelado,  bem  como  a  validade  do 
referido contrato de trabalho temporário. Caberia, portanto, ao apelante 
comprovar o pagamento das verbas trabalhistas pleiteadas pela recorrida.

Segundo o art.  333, II,  do Código de Processo Civil, 
caberia  ao  réu  a  demonstração  de  fatos  impeditivos,  modificativos  ou 
extintivos  do  direito  do  autor.  Segue  a  transcrição  do  mencionado 
dispositivo:

“Art. 333.  O ônus da prova incumbe:

II  - ao  réu,  quanto  à  existência  de  fato 
impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do 
autor.”

Portanto,  o  Município  de  Sousa  deveria  comprovar  o 
pagamento  do  salário  do  mês  de outubro  de  2008,  bem como o  13º 
salário do mesmo ano como forma de se desincumbir do ônus probatório.

Segundo os ilustres doutrinadores Nelson Nery Júnior e 
Rosa Maria de Andrade Nery (in. Código de Processo Civil Comentado 
e Legislação Extravagante. 10ª ed., São Paulo: Revista dos Tribunais, 
2007, p. 598):
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“6.  Fatos  Extintivos.   São  os  que  tornam   
improcedente o pedido do autor, porque extintivos 
do direito posto em causa. São exemplos de fatos 
extintivos  do  pedido  do  autor  o  pagamento,  a 
prescrição,  a  decadência,  a  execução  plena  do 
contrato,  a  morte  do  titular  de  direito 
personalíssimo e intransmissível,  etc.  Podem ser 
incluídas  nessa  categoria  todas  as  formas  de 
extinção  das  obrigações,  desde  que  a  extinção 
seja total (...)”  (grifos nossos)

Ademais, não poderia ser exigido da autora/apelada a 
comprovação  de  um  fato  negativo  –  o  não  pagamento  das  verbas 
trabalhistas – para que fosse reconhecido o seu direito. Caberia ao ente 
público municipal demonstrar que, ao contrário do alegado pelo apelado, 
teria efetuado o pagamento de tais verbas.

A jurisprudência dos nossos Tribunais  pacificou-se no 
sentido  de  impor  ao  ente  público  o  ônus  de  provar  o  pagamento  das 
obrigações resultantes da prestação de serviços pelo servidor, sob pena de 
enriquecimento ilícito. Vejamos alguns julgados:

“AÇÃO DE COBRANÇA. SERVIDOR. SALÁRIO. ART. 
7º  INCISO VIII  E  39 §  3º  DA CR/88.  CRÉDITO 
DEVIDO.  ENRIQUECIMENTO  ILÍCITO  DO 
MUNICÍPIO. - Ausente a PROVA de pagamento de 
salários com base na remuneração integral como 
previsto constitucionalmente nos arts.  7º, VIII  e 
39  §  3º  da  CR/88,  a  dívida  existe  e  deve  ser 
solvida  sob  pena  de  enriquecimento  ilícito  do 
Poder Público mediante jactância do prestador de 
serviço  e  afronta  aos  princípios  administrativos 
anteriormente referidos. -A teor do art. 333 II do 
CPC  é  do  MUNICÍPIO o  ''ONUS probandi''  da 
quitação da obrigação resultante da prestação de 
serviços pelo servidor, haja vista que é da essência 
dos atos administrativos a forma escrita justo em 
razão de poder  cotejá-los  como  PROVA de  seus 
conteúdos.”  (TJMG,  Remessa  Necessária 
1.0377.05.002627-9/001,  7ª  Câmara  Cível, 
Relator:  Belizário  de  Lacerda,  julgado  em 
09/12/2008)
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“Servidor  público  -  Vencimentos  -  Ação  de 
cobrança  -  Município  -  Enriquecimento  sem 
causa  -  Vedação.  A  Administração  pública 
não pode deixar de pagar a remuneração do 
servidor  que comprovadamente  lhe  prestou 
serviços, tido em conta que a ordem jurídico-
constitucional  rechaça  o  enriquecimento 
ilícito  do  ente  público  em  detrimento  do 
particular. Os salários devidos a servidor público, 
por  seu  caráter  de dívida  de  valor,  de natureza 
alimentar,  devem ser  monetariamente  corrigidos 
desde  o  momento  em  que  deveriam  ter  sido 
pagos.”  (Apelação  Cível  nº  1.0034.01.000588-
1/001(1) - Rel. Des. Hyparco Immesi)

Por  fim,  o  fato  da  apelada  ter  sido  contratada 
temporariamente  por  excepcional  interesse  público  não  impede  o 
pagamento  das  verbas  previstas  no  art.  7º  da  Constituição  Federal, 
conforme precedentes do STF.

Diante  das  razões  já  expostas,  REJEITO  A 
PRELIMINAR  SUSCITADA e,  no  mérito,  NEGO  PROVIMENTO  À 
APELAÇÃO, mantendo integralmente a sentença de primeira instância.

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor 
Desembargador Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque. Participaram do 
julgamento os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Marcos 
Cavalcanti de Albuquerque – Relator,  José Ricardo Porto e  Vanda 
Elizabeth Marinho (Juíza convocada para substituir o Des. Leandro dos 
Santos).

Presente à sessão a  Excelentíssima Senhora Doutora 
Jacilene Nicolau Faustino Gomes, Procuradora de Justiça.
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Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível 
do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 29 
de julho de 2014.

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque
R e l a t o r 

32
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